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I - RELATÓNTO:

Apresenteiniciativafoirecebidaeregistradapela
secretaria de Serviços Legislativos, pol meio do Processo n' 159212020'

protocol0 n'997212020, lido na 86n Sessão ordinária (1611212020)', sendo

colocada em pauta em 1611212020, tendo seu devido cumprimento de pauta

nodiao6loll2o2laproposituraesteveempautasemreceberemendasou
substitutivos.

Submete-seaestaComissãooProjetodeLei(PL)n."
1047, de 2020, autoria do Deputado VALDIR BARRANCO, que ..Dispõe

sobre a capacitação escolar de crianças e adolescentes para identificação e

prevenção de situações de violência intrafamiliar e abuso sexual e dá outras

providências", conforme descrito abaixo:

Art. l" Com o fim de propiciar às crianças e adolescentes

conteúdoetreinamentoparaquepossqmidenti/icar
previqmente e prevenir situações cle violência intrafamiliar e

abuso sexual serão asseguraclas' aos alunos do Ensino

Fundamental e Ensino Medio' aulas de capacitação com

conteúclo que estimule a conscientização' identiJicação e

prevenção à situaçdo de violência intrafamiliar e abuso sexual'

em linguagent apropriacla e adequada para cada ciclo de

ensino.

§ l' As aulas a que se refere o "capttl" deverão ser ministradas

por proJissionais capacitados' podendo ser professores'

psicólogos, psicopedagogos ou assistenles sociais'
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§ 2" Os professores, psicólogos, psicopedagogos ou qssislentes

sociais que não possuírem a capacitação referida no §1" deste

artigo podertio receber formaçdo complementar em outro

estabelecimento adequadct, conforme determinação do Poder

Executivo.

Art. 2" As despesas decorrentes da execução desta lei coruerão

à conta das dotações orçamentárias próprias.

Árt. 3' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçdo'

Em 1110212021, recebeu parecer favorável à aprovação do

Projeto de Lei (PL) n' 1047, de 2020, na 4u reunião ordinária da Cornissão

de Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura e Desporto.

Em23l)2l2)2l, os autos foram enviados e recebidos pelo

Núcleo Social, conforÍne artigo 360, inciso III, alínea o'd" do Regimento

Interno, para a Comissão de Segurança Pública e Comunitâia, para a

análise e emitir parecer quanto ao mérito da iniciativa.

Em apertada síntese, é o relatório.

II - PARECER:

Cabe a esta Comissão, dar parecer quanto ao mérito a

todos os projetos que tratem de assuntos concernentes à segurança pública e

comunitária e demais temas contidos no Art. 369, inciso XI, do Regimento

Interno desta Casa de Leis.

Noquedizrespeitoàtramitaçãoeabordagemdotema'o
Regimento Interno prevê dois casos: no primeiro, verifica-se a existência de

lei que trate especiÍicamente do tema abordado, se confirmada o projeto será

arquivado. No segundo, a existência de projetos semelhantes tramitando, se

houver, a propositura deverá ser apensada.

No tocante a análise acima, a proposição deve ser avaliada

sob três enfoques: oportunidade, conveniência e relevância social.
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Oportuno é o ato administrativo quo compõe os

pressupostos de fato e de direito. O pressuposto de direito é uma disposição

legalqueaestruturadisponibilizaeopressupostodefatosãoos
acontecimentos que levam a administração à ptittica'

Umatoéconveniente,quandoseuconteúdojurídico
produz resultado que atenda a finalidade pretendida que é a satisfação ao

interesse púbtico e relevância social'

O interesse público refere-se ao oobem getal"' segue um

conceito central para política, a democracia e anatureza do próprio governo;

já a relevância social é justamente a verificação da importância da proposta

para avida da PoPulação.

AintençãodoautoratravésdoProjetodeLei(PL)n"
1047, de 2020 que "Dispõe sobre a capacitaÇão escolar de crianças e

adolescente§ para identiÍicagão e prevenção de situações de violência

intrafamiliar e abuso sexual e dá outras providências", a formação da

personalidade, é um dos mais importantes aspectos da formação do cidadão

e da cidadã.

Nasfolhas02e03doProjetodeLei(PL)n'1047'de
2o2o,onobreParlamentarapresentaasseguintesjustificativas:

A escalada contemporânea dq violência sexual contra crianças e

adolescentes é apenas o mais recente capítulo de uma longa história

social, na qual as práticas sexuais com essas pessoas têm sido

rotineiras e hqbiruais. E a prática habitual de violência sexual

prejudica muito, cognitiva e moralmente' aiuventude'

A presente propositura encontra respaldo no artigo 227' caput' da

Constituiçdo Federal que dispõe que:

"É dever cla família, da sociedade e clo Estado assegurar à qiança'

ao aclolescente e ao iovem, com absoluta prioridade' o direito à vida'

à saúde, à alimentação, à eclucação, ao lazer, à profissionalização' à

cultura, à dignictade, ao respeito, à liberdade e à convivência 'familiar

e comunit(rria, além de colocá-los a salvo de toda forma de

negligência, discriminação, exploração' violência' crueldade e

opressão."

Como um dos atores responsável pela prevenção e combate ao abuso

e à violência perpetrada conlra as crianças e adolescentes' é

necessário e convenienle que o Estaclo lance mão de todo o seu
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poderio, e isso significq, ao mesmo tempo, convocar todos os seus

membros à vigilância e ao auxílio das vítimas, mobilizar suas

instituiÇões formativas para que eduquem contra a violência, mas

rambém intervir imecliatamente, reprimindo sempre que possível e

necessiirio, de moclo a salvar as crianças e os qdolescentes das

gerações de agora, que necessitam de socorro imediato. Outrossim,

cabe consignar que parq a concretização e efetivação do ctbieto desta

propositura é possível a utilização da órgãos e instrumenlos .iir

existentes na Estrutura cJo Estado para viabilizar a capacitação dos

profissionais que sertio responsdveis por ministrar o conteúdo de

prevençtio ao abuso às crianças e adolescenles'

lmperioso reconhecer, ainc)a, que este Proieto de Lei não guarda

relaçdoapenascomqtemáticoEducação,masainda,emlarga
medida,comqtemáticaclclsegurançaPública,poisseuobjetivoé

.iustamente prevenir a violência contra crianças e adolescentes.

A violência consiste no uso da força, do poder e de

privilégios para dominar, submetel e provocar danos a outros: indivíduos,

grupos e coletividades. A cultula e as foÍrnas de solução de conflitos das

sociedades determinam quais são mais violentas outras menos (MINAYO,

2006).

Em2002,aorgantzaçãoMundialdaSaúdesepronunciou

em relação à violência de forma mais contundente do que a que vinha

adotando até então, quando apenas classificava os efeitos desse fenômeno

ou realizava análises e fazia recomendações esporádicas Sobre o assunto'

Para isso divulgou o Relatório mundial sobre violência e saúde, no qual

define o problema corno:

"uso intencional da força fisica ou do poder real ou em

ameaÇct, contra si próprio, contrq outra pessoa, ou contra um

grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenhct qualquer

poisibiliclacle de resultar em lesdo, morte, dano psicológico'
'deficiência de desenvolvimento ou privação (KRUG et al''

2002, p. 5 aPud)"

Nocampodosdireitoshumanos,aviolênciaé
compreendida como toda violação de direitos civis (vida, plopriedade,

liberdade de ir e vir, de consciência e de culto); políticos (direito a votar e a

ser votado, ter participação política); sociais (habitação, saúde, educação,

segurança); econômicos (empÍego e salário) e culturais (direito de manter e

manifestar sua PróPria cultuÍa).
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A história das civilizações mostra que a violência sempre

esteve presente porque ela é um "fato humano e social", portanto, não se

coúece neúuma sociedade totalmente isenta de violência.Ela se apresenta

dentro de períodos ou épocas conforme seus contextos. Isso chama

fenômeno da violência.

Portanto, a violência é histórica e sempre é o reflexo da

sociedade que a reproduz, podendo aumentar ou diminuir conforme sua

construção social nos níveis coletivos e individuais (MINAYO, 2006).

Há outras definições, porém, é dificil uma conceituação

específica e precisa, por se tratar de um fenômeno complexo e multicausal

que atinge todas as pessoas e as afeta emocionalmente.

Dentre as diversas dimensões, destaca-se a violência

estrutural que está ligada às características socioeconômicas e políticas de

uma sociedade, em um determinado período histórico. Traz no seu interior a

exclusão social e seus efeitos, notadamente a partir do sistema capitalista, da

globalização e da imposição de leis de mercado.

A violência intrafamíliar caructeriza-se, de acordo com

Barros (2005), por ser um fenômeno complexo que abatca diferentes

aspectos. Pode ser considerada uma violência intraclasses sociais, uma vez

que atinge a sociedade como um todo, não distingue classe político-

econômica, gênero ou raça. Apresenta uma natureza interpessoal,

expressando uma dinâmica relacional em que se misturam poder e afeto,

subordinação e dominação. Além de natureza intergeracional, evolvendo

relações pais-filhos, homem-mulher, tios-sobriúos, avós-netos.

Á violência intrafamiliar é toda ação ou omisstio clue

prejudique o bem-estar, a integridade .fisica, psicológica ou

a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento de outro

membro dafamília. Pode ser cometida dentro ou fora de casa

por algum membro dafamília, incluindo pessoas que passam ct

assumir íunçdo parental, ainda que sem laços de

consanguinidade, e em relaçtio de poder à outra

(BRASIL,200l, p. t 5).
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A violência sexual é definida como:

(...) toda a ação na qual umq pessoq em relação de poder e por

meio de forca Jísica, coerção ou intimidaçdo psicológica,

obriga uma outrq qo qto sexuql contra a sua vonlade, ou que q

exponha em interações sexuais que propiciem sua vilimizaçdo,

da qual o agressor tenta obter gratificaçdo (BRASIL,2001, p.

t 8),

Ao que se refere a violência sexual contra crianças e

adolescentes, leva-se em consideraçáo,para além das relações de sedução,

hierárquicas e de poder, a não correspondência de atividades sexuais à faixa

etárra e ao desenvolvimento psicossexual, bem como as capacidades

cognitiva-emocionais de crianças e adolescentes em consentir, ou mesmo,

discernir, ter clarezasobre o que está ocorrendo.

Estudos mostram que cerca de 275 milhões de crianças no

mundo são vítimas de violência intrafamiliat (AZEYEDO, 2004; NEVES et

al.,20lO; WAISELFISZ,2012). No Brasil, o percentual de notificações de

violência sexual intrafamiliar totaliza L3% do número de notificações. Desse

percentual, depreende-Se o valor 260Á conespondente aos casos de violência

sexual que apresentam como prováveis agressores membros da família (pai,

mãe, padrasto, madrasta, cônjuge, irmão). Numericamente, significa um

total de 2.640 crianças e adolescentes vítimas de violência sexual

intrafamiliar, podendo esse número saltar para 6.237 se levar em

consideração os vínculos de afeto para além do espaço fisico domiciliar

As instituições escolares, a cada dia mais, parecem se

apresentar enquanto palco de manifestações de diferentes modalidades de

violência. Acredita-se que o volume de denúncias feitas às coordenações e

equipe pedagógica, bem como o receio da população em fazer a mesma

denúncia aos órgãos da Assistência Social aumenta. A gradativa inserção de

profissionais psicólogos e assistentes sociais nesses espaços, sugere maior

visibilidade às discussões da violação de direitos da criança e do

adolescente.

Apesar dos avanços ocorridos, estudos que fazem a

interlocução entre o tema da violência sexual contra criança e o papel da

política pública educacional colocam em evidência o aspecto de

desarticulação da rede de proteção à criança e ao adolescente e de uma

atuação embrionária da escola na rede de enfrentamento da violência sexual,
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carente de ações de maior consistência (ROCHA et al., 20ll; FARAJ,

2Ol2). Diante desse cenário, nota-se, a princípio, grande ênfase na

identificação e notificação de situações de violência, entretanto, pouco se

relata sobre ações voltadas à prevenção e promoção dos direitos, tão pouco

fala-se sobre ações posteriores a denúncia, ou mesmo, dos camiúos que

deveriam ser percorridos quando a denúncia não foi prontamente atendida.

Nestecontexto,chega-seaoseguinteproblemade
pesquisa: quais as possibilidades de atuação das instituições escolares frente

a questão da violência sexual intrafamiliar de crianças e adolescentes? A

partir do problema apresentado, o objetivo geral do trabalho consiste em

compreender as possibilidades de atuação das instituições escolares nas

redes de proteção com relação à violência sexual intrafamiliar de crianças e

adolescentes. De forma específica, o trabalho buscou: cuactenzar os

conceitos de violência sexual intrafamiliar e a rede de proteção à infância e

adolescência; localizar as Instituições de Ensino na rede de proteção,

identificando as responsabilidades dos atores sociais que a compõem;

mapear estratégias de atuação no espaço escolar, utilizadas para o

enfrentaÍnento de situações de violência e abuso; e refletir sobre as

contribuições das estratégias identificadas e os enfrentamentos a serem

perseguidos.

Paraalcançarosobjetivospropostos,alémdesta
introdução, o segUndo capítulo discute a questão da violência sexual

intrafamiliar e a rede de proteção à infância e adolescência, bem como as

instituições de ensino e as estratégias desenvolvidas pela rede de proteção à

criança e ao adolescente.

o Plano Nacional de Enfrentamento da violência sexual

Infanto-Juvenil consolida as diretrizes nacionais pata a atuação dos diferente

órgãos e atores sociais, oferecendo uma síntese metodológica pata a

esiruturação de políticas, programas e serviços. E a partir desse processo,

das respónsabiliàades firmadas pelo Ministério da Educação (MEC), que o

papel das intuições educacionuir nu rede de enfrentamento vai ganhando

seus contornos.

Demodogeral,odesenvolvimentodeumapolítica
pública voltada à defesa dos direitos da infância e adolescência' a
^implementação do ECA, do Plano Nacional de Enfrentamento da violência

sexual contra criança e Adolescente (PNEVESCA) e seus desdobramentos

permitiram a inclusãó da participação das instituições escolares na formação

puru pr"r"nção, no sentido de lévar as criança e adolescentes à conhecerem
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seus direitos e monitoramento dos casos de violência sexual. Apesar de todo

desenvolvimento político normativo, e da disponibilidade de diferentes e

variados aparehós e serviços, o maior desafio a ser superado no

enfrentamento das situações de violência sexual contra crianças e

adolescentes, segundo a literatura pesquisada, ainda é anáo comunicação do

fato, a não reãlizaçáo da denúncia, e a falta de integração entre os

dispositivos.
DeautoriadoDeputadoVALDIRBARRANCO,oprojeto

em epígrafe visa a assegurar que as escolas públicas capacitem crianças e

adolescentes para a identificação e prevenção de situações de violência

intrafamiliar e abuso sexual.

O projeto perÍnaneceu em pauta por 05 (cinco) sessões'

sem receber emendas ou substitutivos.

Naqualidadederelatordesignado,compete.nosnesta
oportunidade, em atendimento às determinações do artigo 48, artigo 419,

artigo 427, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do

Estado de Mato Grosso, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito

de iniciativa.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza

legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos

termos dos artigos 25,.'caprlt", e 26,0'caput", ambos da CONSTITUIÇÃO

DO ESTADO DE MATO GROSSO, promulgada em 05 de outubro de

lggg - D.O. 13/10/1989, combinados com o Regimento Interno da

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso'

Deacordocomajustificativadoprojeto,oobjetivoé
',propiciar às crianças e adolescentes conteúdo e treinamento para que

por*- identificar previamente e prevenir situações de violência

intrafamiliar e abuso sexual". Tal coúecimento deverá ser oferecido aos

alunos dos ensinos Fundamental e Médio por meio de aulas de capacitação

com conteúdo que estimule a conscientizaçáo acerca dos temas, em

linguagem apropriada e adequada paracadaciclo de ensino'

Apropostanãoalteraaotganízaçãoadministrativa,visto
quenãopretendemodificarsuaestrutura,massimimplementarprograma
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dentro da ját existente. Consideramos não haver óbices a sua aprovação

quanto ao aspecto MERITO DE INICIATIVA'

Posta a questão nestes termos, opina o relator pela emissão

de parecer, por esta comissão, quanto ao mérito da proposta, pela

APRovAÇÃo do Projeto de Lei (PL) n" 1047, de 2020 - autoria do

DeputadoVALDIRBARRANCo,lidonaS6uSessãoordinária
(16t1212020).

É o parecer.

III _ VOTO DO RELATOR:

PROPOSIÇÃO N" PARECER N" o.s. N'

Irt., 1().1712020 $fi7ll2ll2l 1107112021

Referente ao Projeto de @20, que "DisPõe sobre a

capacitaçáo escolar de

prevenção de situações de

crianças e adolescentes pata identificação e

violência intrafamiliar e abuso sexual e dá outras

providências"

Pelas razões expostas, quanto ao mérito' voto pela

ApRovAÇÃo do Projeto de Lei (PL) n" 104712020 - autoria do

DeputadoVALDIRBARRANCo,lidonaS6uSessãoordinária
(r6t12t2020).

FAVORAVEL A APROVAÇÃO.

PREJUDICIDADE/REJEIÇÃO.VOTO RELATOR:
x
tr
tr

Sala das comissões (2oz),em --- de .- de202l'

ASSINATURA DO RELATOR(A):

des de atuação
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